
ANO I • Nº 3 • JANEIRO / FEVEREIRO 2005

2005 – Ano do 
cinqüentenário do 
SINCOPEÇAS!

SINCOPEÇAS - 
PR compra imóvel 
para nova sede

Sindicato do Comércio Varejista de Veículos, Peças e Acessórios para Veículos no Estado do Paraná

MAIS tributos
Entrevistas com Maurício Smijtink, 
Presidente do CRC-PR

           ,
ABRE AS PORTAS
sincocredNi

ls
on

 S
an

ta
na





3

Editorial

A primeira edição do ano de nossa Revista 
assinala o cinqüentenário de fundação do 

Sincopeças do Paraná. 

O CINQÜENTENÁRIO

Wanderley A. Nogueira
Presidente

A primeira edição do ano de nossa Revista assinala o cinqüente-
nário de fundação do Sincopeças do Paraná, de imensa significação 
para o empresariado do comércio de reposição automotiva e do 
comércio independente de veículos do Estado do Paraná. 

E nosso Sindicato parte agora para uma nova etapa de sua vida, 
com a abertura da Cooperativa de Crédito Mútuo dos Comerciantes 
de Veículos, Peças e Acessórios para veículos de Curitiba e Região 
– SICREDI SINCOCRED, como notável ferramenta para que os 
empresários representados pelo Sincopeças tenham melhores con-
dições de administração de seus negócios. O processo foi iniciado 
em 2003 com o convite a vários empresários para uma primeira 
reunião, a fim de que se inteirassem do projeto e aderissem a ele. 
Trinta pessoas físicas atenderam ao chamamento e, finalmente, em 
30 de junho do ano passado aconteceu a Assembléia de Fundação. 
Pela importância desse evento que agora se concretizou, fizemos 
da festa de inauguração a matéria de capa dessa edição.

Publicamos ainda uma entrevista com o contabilista Maurício 
Fernando Cunha Smijtink, Presidente do CRC do Paraná, o qual, 
com sua coragem e visão esclarecida, não economiza veemência 
na crítica ao modelo tributário vigente, principalmente na sua “guerra 
santa” contra a famigerada MP 232, refletindo em suas palavras 
o clamor dos prestadores de serviços e da classe empresarial em 
geral, pela violência fiscal perpetrada.

O Dr. Marcos Júlio Olivé Malhadas, jovem e brilhante jurista, nos 
brinda com suas considerações sobre a propalada reforma sindical 
e trabalhista, cujo projeto foi entregue pelo Governo ao Presidente 
da Câmara dos Deputados em final de fevereiro. Esperamos que 
as discussões que se seguirão, envolvendo as lideranças sindicais, 
principalmente, possam aperfeiçoá-lo.
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O Conselho Regional de Contabilidade do 
Paraná, órgão que representa os contabilistas 
no Estado e exerce funções de controle e 
fiscalização do exercício profissional, vem-
se constituindo há vários anos em porta-voz 
dessa expressiva e qualificada parcela da 
população, no que concerne às relevantes 
questões nacionais, principalmente quanto à 
carga tributária imposta ao contribuinte.

 O atual Presidente do CRC-PR, o conta-
bilista Maurício Fernando Cunha 
Smijtink, seguindo a linha de com-
batividade característica do órgão, 
liderou recentemente a realização 
do FEIRÃO DE IMPOSTOS (Revis-
ta Sincopeças Paraná, edição n.º 
2), uma exposição que mostrou 
à população a participação dos 
impostos nos custos finais dos 
produtos. 

A Revista Sincopeças Paraná  entrevistou o 
Presidente Maurício em seu gabinete, na sede 
do Conselho:

SINCOPEÇAS: Presidente, em que medida o 
Feirão dos Impostos contribuiu para o escla-
recimento da população?

MAURÍCIO: “A carga tributária que pesa sobre 
o cidadão brasileiro é iníqua. Mais de setenta 
tributos são cobrados da população, sem o 
retorno condizente. Mais de seis mil normas 
regulatórias tornam o conhecimento e o en-
tendimento disso praticamente impossível a 
um cidadão comum. E ele é quem paga tudo 
isso de forma direta ou indireta. O sistema 
tributário brasileiro é o mais caro do mundo 
e mais complexo também. O Feirão procurou 
mostrar a toda a população que os maiores 
responsáveis pela carestia são os impostos 
incidentes sobre tudo o que produz e o que se 
consome no país. O Feirão vem-se realizando 
em praticamente todo país e o brasileiro vai-se 
informando cada vez mais”.

     MP 232/2004
SINCOPEÇAS: O CRC aderiu agora a outra frente de luta, desta 
vez contra a MP 232, editada pelo Governo Federal em final 
do ano passado.  Essa não é apenas uma questão pontual, 
quando, na verdade, é necessário rediscutir todo o sistema 
tributário tendo em vista o papel representado pelo Estado?

MAURÍCIO: A batalha contra a MP 232 remete 
especificamente às categorias profissionais atin-
gida pela brutalidade arrecadatória do Governo 
Federal. Mas ela repercutirá nos custos de todos 
dos serviços, acarretando certamente alta dos 
preços finais. A Frente Brasileira contra a MP 232, 
que conta com a participação de um quantidade 
enorme de instituições e órgãos de classes, reu-
niu-se em São Paulo  no dia 27 de janeiro e deli-
berou pela redação de um manifesto de repúdio 

à medida, no que se refere ao aumento de tributos, criação 
de novas exigências e supressão de direitos. Este Manifesto 
será lançado no dia 15 de fevereiro em São Paulo e no dia 17 
haverá uma mobilização das entidades em Brasília, na Câma-
ra Federal, quando será entregue a todos os parlamentares 
uma “Cartilha da MP 232/2004”, elaborada pela Ordem dos 
Advogados do Brasil e pelo Instituto Brasileiro de Planejamento 
Tributário”.  Além disso, foi implementado pelo CRC/PR, pelo 
IBPT e pela Associação Comercial do Estado de São Paulo 
(ACESP) o website da frente (www.mp232.com.br)”.

SINCOPEÇAS: Qual o objetivo final da Frente Contra a MP 
232/2004?

MAURÍCIO: “A revogação da medi-
da, é claro. A luta, porém, não se 
encerrará aí. Desejamos propug-
nar por uma verdadeira reforma 
tributária justa e eqüitativa. Não 
podemos continuar pagando 
38% do nosso Produto Interno 
Bruto em impostos, que nem 
cumprem as finalidades para as 
quais foram instituídas”. 

A SOCIEDADE REPUDIA O SISTEMA 
TRIBUTÁRIO!

E N T R E V I S T A

MAIS TRIBUTOS

“Mais de 
setenta 

tributos são 
cobrados da 
população”

Maurício Smijtink
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sincocred, ABRE AS PORTAS

CAPA

Cooperativa de Crédito 
Mútuo dos Comercian-
tes de Veículos, Peças e 
Acessórios para Veículos 

de Curitiba e Região – Sicredi SIN-
COCRED, fundada em 30 de junho 
do ano passado, foi aberta para 
o público no dia 14 de fevereiro, 
em cerimônia realizada na sua 
primeira unidade de atendimento, 
na rua Alferes Poli, 1271, no Bairro 
Rebouças, em Curitiba.

A solenidade se realizou com 
a presença de personalidades, 
do empresariado dos segmentos 
comerciais que a compõem, da 
Diretoria do Sincopeças do Para-
ná, fundador da Cooperativa, de 
lideranças sindicais convidadas e 
do Secretário Especial de Relações 
com a Comunidade, Milton Bua-
bssi, representando o Governador 
do Estado. Estiveram presentes 
também os empresários gaúchos 

A Luiz Alberto Rigo e Telmo Ribeiro Sobrinho, respectivamente Presidente e 
Diretor Financeiro da Siveicred, Cooperativa fundada pelo Sincopeças do 
Rio Grande do Sul e em funcionamento há vários anos.

O Presidente do Sincopeças, Wanderley A. Nogueira, abriu a soleni-
dade, afirmando de seu orgulho em ter participado de todo o processo 
de formação da Cooperativa, ao lado do companheiro Darci Piana, então 
Presidente do Sindicato. Destacou também a importância da filiação da 
Sincocred ao Sistema Sicredi, pela ampliação da capacidade de atendi-
mento e pela garantia integral que a Cooperativa oferece aos associados 
que nela aplicarem seus recursos.

Falaram também na cerimônia os senho-
res Seno Cláudio Lunkes, Presidente do 
Sistema Sicredi, João Paulo Koslovski, 
Presidente da Ocepar – Organização e 

Em seu discurso, 
Wanderley afirma 

seu orgulho em ter 
participado de formação 

da Cooperativa.

Flagrante para a história da abertura da Sincocred: da esquerda para a direita, João Paulo Koslovski, Seno Lunkes, 
Milton Buabssi, Darci Piana, Wanderley Nogueira, Ercílio Santinoni e José Manoel de Macedo Caron Júnior.
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Sindicato das Cooperativas do Paraná e o Sr. Milton 
Buabssi. Todos unânimes nos cumprimentos e na 
oportunidade da iniciativa de fundação da Sincocred. 
O Presidente Darci Piana, por último, disse de seu 
propósito em promover a formação de novas coope-
rativas no âmbito do Sistema Fecomércio.

Compareceram ainda ao evento as seguintes per-
sonalidades: Vicente da Silva, Presidente da Federação 
dos Empregados no Comércio no Estado do Paraná; 
Ercílio Santinoni, Presidente da Federação das Asso-
ciações de Micro e Pequenas Empresas do Estado do 
Paraná; Elizabeth Lobo Elpo, Superintendente do INSS 
no Paraná; Geraldo Serathiuk, Delegado Regional do 
Trabalho no Paraná; Rubens Brustolin, Presidente do 
Conselho Regional do SESC Paraná; Amauri Ribas 
de Oliveira, Diretor Regional do SESC Paraná; Vitor 
S. Monastier, Diretor Regional do SENAC Paraná, Ari 
Faria Bittencourt, Presidente do Sindilojas de Curitiba 

e Vice-Presidente da Fecomércio do Paraná e Alberto 
Franco Samways, Diretor Executivo da Fecomércio. 
José Manoel de Macedo Caron Júnior, Presidente do 
Sicoob.

  Além do Presidente do Sincopeças. Wanderley 
A. Nogueira,  compareceram os vices-presidentes 
Ari dos Santos e Mauro K. Hagi e os Diretores Nereu 
Luiz Piovezan, Glenan L. Vieira, Juarez B.Frizzo, João 
Campos de Souza, Gelson J. Frizzo, Flávio Liston, 
Evaldo Kosters e Ricardo Rimbano. 

PRODUTOS & SERVIÇOS
Com o suporte do Sistema Sicredi, a SIN-

COCRED está apta para disponibilizar aos 
seus clientes os produtos e serviços que são 
oferecidos normalmente pelo sistema bancário 
em geral, tais como:

Investimentos: Fundos de Investimento Finan-
ceiro, Fundos de Aposentadoria, Sicredinvest 
e RDC.

Financiamentos: Cheque Especial, Cheque Em-
presarial, Desconto de Recebíveis, Contrato de 
Empréstimos, Financiamentos de Longo Prazo 
(FINAME e BNDES).

Cartões de Crédito: Visa Gold, Classic e Elec-
tron.

Seguros: Vida, Vida em Grupo, Acidentes Pesso-
ais, Automóveis, Empresarial, Residencial, Riscos 
Diversos e Outros.

Serviços: Conta Corrente, Débito em Conta, 
Assessoria Financeira e Sicredi Internet.

Cobrança: Com Registro, Sem Registro, Sistema 
Cliente, Carnê e outros.

Câmbio: Importação, Exportação e Transferência 
Financeira.

Previdência: Individual e Empresarial

QUEM PODERÁ ASSOCIAR-
SE
– Pessoas físicas que sejam ligadas ao comércio 
independente de veículos e de peças e acessó-
rios para veículos em Curitiba e Região.

 – Pessoas jurídicas que tenham por objeto as 
mesmas ou correlatas atividades econômicas 
das pessoas físicas associadas.

 – Colaboradores da própria Cooperativa, os 
empregados das pessoas jurídicas a elas asso-
ciadas e daquelas de cujo capital participe.

Sede da Cooperativa
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FIQUE POR DENTRO

Nosso Sindicato completará no dia 
16 de setembro vindouro cinqüenta anos 
de sua fundação. Naquela data, no ano 
de 1955, as figuras mais representativas 
do comércio automotivo da capital do 
Estado se reuniram para formar a Asso-
ciação Profissional do Comércio Varejista 
de Automóveis e Acessórios de Curitiba. 
A Carta Sindical, expedida pelo Ministério 
do Trabalho em 31 de março de 1956, re-
conheceu a entidade, com a denominação 
de Sindicato do Comércio Varejista de Au-
tomóveis e Acessórios de Curitiba. Em 28 
de agosto de 1969, sua base territorial foi 
estendida para todo o Estado do Paraná. 
Em despacho exarado em 18 de janeiro de 
1974, o Ministério determinou o desmem-
bramento da categoria representada pelo 
Sindicato, que passou a representar então 
as categorias econômicas - “Comércio Va-
rejista de Veículos” e “Comércio Varejista 
de Acessórios para Veículos”. Finalmente, 
por despacho de 1º. de agosto de 1985, 
sua denominação foi alterada para a atual, 
Sindicato do Comércio Varejista de Veícu-
los, Peças e Acessórios para Veículos no 
Estado do Paraná

O empresário Daniel Costa, já falecido, 
foi o primeiro Presidente,  permanecendo  
no posto até 1966, seguido de Araldo 
Picanço (1966/68), João Kracik Neto 
(l968/83), Aldo Lúcio Bertoldi (1983/86), 
Moisés Elias Kubrusly (1986/1989), Arvid 
Birke (1989/1992), Mário Tureck (1992/1995) 
e Darci Piana (1995/2004).

 O Presidente Wanderley A. Nogueira, acompanhado 

do Diretor Financeiro, Nereu Luiz Piovezan, do Vice-Presidente 

Ari dos Santos e do Diretor Secretário Juarez B. Frizzo, compa-

receram no dia 12 de janeiro último ao Cartório do Boqueirão, 

para assinatura da escritura de compra e venda de uma área 

no Boqueirão, representada por dois lotes de terreno de 723 

m2 cada. 

 No imóvel, que tem frentes para as ruas Anne Frank 

e Bom Jesus de Iguape, após cumpridas as formalidades de 

unificação dos lotes junto à Prefeitura Municipal, serão cons-

truídas as sedes do Sincopeças e da Cooperativa (Sincocred), 

além de salas para cursos, auditório e salão para eventos.

 “Vamos ouvir as opiniões de nossos companheiros de 

Diretoria e discutir o projeto com arquitetos, de modo a que 

haja o melhor aproveitamento possível do espaço, oferecendo 

funcionabilidade às necessidades de ambas as instituições”, 

afirma o Presidente.

2005 ANO DO 

CINQÜENTENÁRIO DO 
!

 

COMPRA IMÓVEL

PARA A NOVA SEDE

Nereu L. Piovezan, Juarez B. Frizzo e Wanderley Nogueira 
(da direita para a esquerda) confraternizam com os antigos 
proprietários após a assinatura da escritura de compra e 
venda.
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DIREITO DO TRABALHO

Assim, em 2003 instalou-se 
uma instância de negociação do 
chamado “pacto social”, envolven-
do empresários, trabalhadores e 
representantes do governo federal. 
Foi o chamado “Fórum Nacional do 
Trabalho” (FNT), que visou buscar 
soluções negociadas para a efeti-
va promoção de uma reforma do 
sistema brasileiro de relações do 
trabalho.

Todavia, já encerrados os de-
bates e as negociações junto às 
“Conferências Estaduais do Tra-
balho”, parte do FNT, verificamos 
que, até o momento, de objetivo 
temos apenas duas propostas de 
emendas à Constituição Federal 
(PEC´s), de nº 29/2003 e 121/2003, 
apresentadas pelos Deputados 
Federais Maurício Rands, Vicenti-
nho e Almir Moura, que tratam da 
mesma matéria: instituir, e efetivar, 
a “liberdade sindical” de que trata 
a Convenção 87 da OIT (redigida, 
acredite, em 1948), alterando a re-
dação do artigo 8º da Constituição 
Federal da República.

Como o governo federal já fez 
questão de salientar, a reforma sin-
dical deve preceder a revisão dos 
demais dispositivos que regulam 
as relações de trabalho no país, 
uma vez que o estabelecimento 
das pretendidas “novas” bases 
da representação sindical deverá 
condicionar o novo padrão de ne-
gociação coletiva, de solução de 

conflitos, de direitos trabalhistas e 
da própria interferência do Poder 
Público em todas estas áreas.

Dentre as “novidades” que a 
PEC 29/2003 traz ao sistema sindi-
cal brasileiro, podemos citar:      a) 
o reconhecimento pleno das cen-
trais sindicais e das organizações 
nos locais de trabalho; b) a subs-
tituição processual plena, isto é, a 
possibilidade dos sindicatos virem 
a demandar em juízo, em nome de 
seus afiliados, sem qualquer limita-
ção de matéria; c) a eliminação da 
unicidade sindical, com a solução 
dos conflitos pela legitimidade de 
negociar (que com certeza virão) 
a cargo das centrais sindicais ou 
por mediação e arbitragem; d) a 
vedação da conduta anti-sindical, 
com a possibilidade imediata do 
Poder Judiciário anular qualquer ato 
de retaliação contra trabalhador em 
virtude se sua participação na vida 
sindical; e) a eliminação gradual da 
contribuição sindical de 20% por 
ano; e f) a obrigatoriedade de des-
conto e repasse das contribuições 
voluntárias dos empregados. 

São estas as principais, e por 
isso mais polêmicas, alterações 
que se pretende operar no sistema 
de organização e de prerrogativas 
dos sindicatos. E como consta 
da exposição de motivos da PEC 
citada, “O Direito do Trabalho só 
pode ser modernizado se a ne-
gociação coletiva for baseada em 
um novo papel do estado. Aquele 

Marcos Júlio Olivé Malhadas 

REFORMA TRABALHISTA
Desde as épocas de campanha, até o momento de sua posse, o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva tem afirmado que a reforma trabalhista é uma das 
prioridades de seu governo, pois fundamental para a consolidação democrática 
no país.

estado que interferia no detalhe e 
sufocava a autonomia sindical deve 
ceder espaço a um estado que es-
tabeleça as bases sobre as quais 
pode se dar a ação dos sindicatos. 
Um estado que incentive o poder 
organizacional dos sindicatos. Que 
imponha aos empregadores o dever 
de respeitar e reconhecer a organi-
zação sindical dos trabalhadores. 
Trata-se de um estado que ajude a 
viabilizar a participação do sindicato 
nas negociações coletivas que vão 
introduzir um novo Direito Individual 
do Trabalho capaz de dar conta das 
novas modalidades contratuais e 
das exigências da economia mo-
derna.” 

Marcos Julio Olivé Malhadas 
Junior
 advogado – sócio do escritório 

Julio Assumpção Malhadas & 
Advogados. Associados

jmalhadas@netbank.com.br
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